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Matéria 

Recorïente 	M(.1)ACIR COSTA 

Recorrida 	7 11_1E:MA/DI:I-SAO PAULO/SP II  

ASSUN 1 0: I1IuOSi 0 SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA  IRPF 

Exercício: 1999 

DhCADINCIA  1 ANÇAMIATO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSENCIA 
PAGAMENTO ANTECIPADO 

Nos tributos sujeitos ao lançamento por lioniologa0o, aplica-se o prazo dc 5 
(cinco) anos previsto no artigo 150, §4", do CTN, ainda que nao tenha havido 
pagamento antecipado. 

Homologa-se no  caso  a atividade, o proeedimenlo tealizado pelo sujeito 
passivo, consistente em "verificar a ocorrência do 1111 o geradoi da obriga0o 
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do 
tributo devido, identificar o  sujeito  passivo" inclusive quando tenha havido 
onlissao no  exercício  daquela atividade.. 

A hip( tese de que trata o artigo 149, V, do COdi go, é exceçao à regra geral do 
artigo 173, I, 

A intexpretaçao do capta do artigo 150 deve ser feita ern coujunIo corn os 
artigos 142, capta e parágrafo único, 149, V e VII, 150, §§1" e 4" , 156, V e 
VII, e 173, 1 ,  todos do CTN.. 

Decadência afastada 

IRPT OM ISSÀO LW RENDIMENTOS DO  CÔNJUGE DECLARAÇÃO  
EM CON 1N TO. 

Os rendimentos tributáveis recebidos pelo cônjuve devem ser somados aos 
rendimentos do contribuinte para efeitos de cálculo do imposto sobre a renda 
de pessoa fisica —IRPF quando a declaracao for apresentada em couji.nto. 

Recurso negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 



C.Alb MARCOS CAND r--,President 

ALEXANDRE NAOKINISHIOKA Relzitor 
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ACORDAM os M.embros da Primeira Turma Oídio/iria  da Primena Cinnara 
da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por 
unanimidade de votos, em negar provimento ao rec rso nos termos do voto do Relator . . 

tuRimAtizAD(7.) 	1 I fEVATTII 

Participaram do presente .julgamento os Conselheiros Ana - Neyle  Olímpio 
llolanda, Caio Marcos (1. 1.n.dido, Alexandre Naoki Nishioka, .Jose Raimundo 'rosin Santos, 
Od.mir Fernandes e Gonçalo Bonet Allage. 

Relatorio 

Trata-se de recurso voluntario (11s. 50/54) interposto ern I 4 de abril de 2008 
contra o acórdão delis, 42/45, do qual o Reconente teve ciência em 08 de abrit de 2008 (t1 
57), proferido pela 7" Turma da Delegacia  da Receita Federal do Brasil de Julgarriento em Sao 
Paulo 11 (SP), que, por unanimidade de votos, juht,ou procedente o auto de infração de  lis. 
04/08, lavrado em 11 de julho de 2003 (ciência em 23/12/2003, R. 28), cm decorrência de 
omissão de rendimentos recebidos de pessoa julidica polo cônjuge, verificada no ano-
calendario dc 1998. 

0 acórdão teve a seguinte ementa: 

"ASSUNTO: IMPOST() SOME A RENDA DE PESSOA FiSICA - 
DM; 

Ano -ealeridnrio 1998 

OMISSA0 DE RENDIMENTOS. DECLARAC.A.0 IM CONJUNTO, 

.1..eita  a °pea° pela declara0o 	cenj -unto, os rendimentos Ui1O dectavados 
ielativos a qualquer um dos e6rtiriges ser'Zio ttibuti'iveis e devem ser adicionak)s il  
base de dileulo informada pelo cônjuge declarante. 

Lineament() Procedenic" (II 42) 

Não  se conformando, o Recorrente interpôs recurso voluntãrio, aduzindo, CM 

sede de preliininar, a oconencia de decad6ncia, nos termos do art. 150, § 4", do CTN,.. ja que os 
latos geradores teriam ocorrido cm 23/12/1998 e a intimação do auto de infração se deu em 
23/12/2003 c, no mérito, que  optou pela declaração conjunta do imposto de renda, a qual deve 
ser desconsiderada e, ainda que não o seja, não haveria que se 'War em tributação sobre a. 
parcela referente ã. sua mulher, na medida cm que, no referido ano-calendãtio, seus 
rendimentos foram infetiores a RI; 10,800,00.. 
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li  O  rehrix.")rio.. 

Voto 

Conselheir o ALEXAN DR NAOK1 N IS! I [OK A, Relator 

0 recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo  pelo  qual  cicie 

conheço 

A.  controvérsia dos presentes autos consiste na ornissão de rendimentos de ti u 

dos conjuLes„ cm declaração  conjunta  do casal 

Como tenho me Manifestado, entendo quc aplicavel O prazo decadencial de 

5 (cinco) Linos previsto no artigo 150, §4", do CTN, pois, a regi a genii do artigo 173, I, o 
Código estabeleceu justamenle a exceção contida no artigo 149, V 

Todavia, o fato gerador do imposto de renda é. complexivo e se  aperfeiçoa  cm 
31 de dezembro de cada  ano-calendário,  tal como enunciado constante  da Sninula  38  deste 
CARP, in vei bis: 

"0 Cato gerador do imposto sobre a. Renda da  Pessoa Física, relativo 

0111 iss5o de rendimentos apurada  a  partir de  depósitos bancários dc origem Liao 
comprovada, oeorre no dia 31 de dezembro do ano -calendario." 

Sendo assim, tratando-se de lançamento que abrangeu o fato gerador 
correspondente ao ano-calendário de .1998, que, portanto, se aperfeiçoou em 31/12/2002, 

poderia a fiscalização efetuar o lançamento ate 31/12/2003 Tendo o iançam.ento sido realizado 
em 23/12/2003, não ha que. se  falar ern decadência. 

No tocante ao mérito propriamente dito, melhor sorte não assiste ao 

Recorrente, na medida em que, via de regra, a tributação para as pessoas  físicas deve  se dar em 

separado no caso de casais, sendo que aos cônjuges foi con íar ida opoo pela  declaração  ern 

conjunto, con forme se depreende da dicção dos arts 7" e 8' )  do  Regulamento  do Imposto de 
Renda (RIR/99), in yerbis: 

"Art 7" f .  :ada col -tinge  deverá incluir, em sua deelaração,  a  totalidade dos 
rendimentos próprios e a metade dos rend i memos produzidos pelos bens commis.. 

§ 0 impost() pago ou retido na fonte solve os  rendimentos produzidos pelos 

bens commis deverã ser compensado na  declaração,  na pi opor ção de cincjrionta por 

cemo para cada urn dos cônjuges, independentemente de qual deles tenha sofrido 
retencão ou efetuado  o  recolhi 

§2" Na hipotose prevista no paragralb nine° do  ai Ligo  anterior, o impost° 
pago ou retido na .fonte sera compensado na declaração, em sua totalidade, pelt) 

cônjuge que declarar os rendimentos, independentemente de qua] deles tenha sofrido 
retençao ou efetuado o recolhimento 

§3" Os bens commis deverão ser relacionados somente por um dos cônjuges, 

se ambos estiverem obrigados a apresentação  da declaiação, ou, ohi igatoriamente, 

pelo cônjuge que estiver apt  escutando  a declaração, quando o outro  estiver 
desobi  tirado  de  apresentá -la 
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Art 8". Os eôrrjuges podeuTio optar pela tributa(rio cm conjunto  de  seus 
tendimentos, inclusive  quando  provenientes de bens gravados corn clausula de 
inconrunieabilidade  ou  inalicuahil  idade, da atividade  u  ai  e das pensOes  de que 
liver ern gozo privativo 

§ 1`) 0 imposto pago ou  retido  na route sobi e os  i  end imentos  do oral o 
cortjuge, inctuidos na declarayao. node' a ser compensado pelo declatante 

Os bens, inclusive os guivados own ekarsula de incomunicabilidade ou 
deverao ser relacionados  mia  declaray,7i0 de bens do cOniuge 

dec. lai ante.. 

§3" 0 cônjuge deelarante  podei  preitear a  dedução  do valor a titulo de 
dependente relativo ao outio cônjuge " 

A teor dos dispositivos acima mencionados, a opção pela ductal ação ern 
conjunto purr nte ao cônjuge declarante pleitear a  dedução  do valor a titulo de dependente 

.relativo ao ontro côrijuge, motivo pelo qual devem ser somados os rendimentos do declarante 
dependente ao do titular, para efeitos de tributação. 

Port:unto, devem ser oferecidos à tributaeão  os  rendimentos do cônjuge 
dependent e, porquanto o cônjuge declarante faz ius a deduyao  cru rei ação  aquele 

Ainda que o Recorrente tivesse laborado em equivoco ao optar pela 
declaração em conjunto, haveria de ter observado o quanto  exposto  no art 21 do Decreto-Lei 
n.`) 1 967/82 e no art. 6" do Decreto-1,ei n." 1.968/82, in vel 

"Art 21 A autoridade administrativa  poderá  autox izat a  retiticaço  da  
declataeão de rendimentos da pessoa . jurídica,  quando com.ptovado en° nela 
contido, desde que sem itilerrupOo do pagamento do saldo do imposto e antes de 
iniciado o processo  de lançamento cv oft/c/o." 

"Art 6" A autoridade admi 1 -1 isliatJ.va podera autorizai  a  retilicaçao da 
d.eetarae,Fio  de  rendimentos da pessoa  Tísica , (lula  11(10 comp:oval() eau nela cola ido, 
desde que sem interrupeo  do  pagamento do saklo do imposto e antes de iniciado o 
processo de lançamento etT qfficio " 

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de atastat a preliminat e, no 
in6rito, NEGAR ploy imento  ao recurso .  

Sala das SessOes-D,F, em 20 IJ  outubro e 2010. 

„„L 
ALEXANDRE NAOKI NISELIOKA 


